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Cláusula 1ª -  Renovação do Acordo Coletivo de Trabalho 2011/2012

As cláusulas constantes do Acordo Coletivo de Trabalho 2011/2012 serão renovadas pelo período que estabelecer o Acordo Coletivo de Trabalho, ora em negociação, com exceção da cláusula décima - Base de Cálculo do Adicional de Periculosidade - e das cláusulas seguintes, que serão acrescidas ou modificadas.  

Cláusula 2ª - Compensação Coletiva
As horas referentes às jornadas de trabalho, dos dias abaixo relacionados, serão compensadas de acordo com os critérios estabelecidos nesta cláusula:

	11.02.2013 (2ª feira de carnaval)
13.02.2013 (4ª feira de Cinzas - período vespertino)

31.05.2013 (6ª feira após o dia de Corpus Christi)


Parágrafo Primeiro: Na Sede da Empresa o acréscimo nas jornadas diárias será de no máximo 02 (duas) horas, dentro da faixa flexível, no caso de horário móvel. A compensação diária ocorrerá no início ou no término de cada período de trabalho, sendo que nos casos de horário não móvel poderá começar com antecedência máxima de 01 (uma) hora em relação ao início do primeiro expediente e terminar até no máximo de 1 (uma) hora após encerrado o último expediente do dia.

Parágrafo Segundo: Nas Áreas descentralizadas, poderão ser estabelecidas outras formas de compensação, desde que de comum acordo entre a Empresa e os empregados/as envolvidos em cada localidade.

Parágrafo Terceiro: A compensação será correspondente ao número de horas/dia da jornada de trabalho de cada empregado/a, não sendo possível a compensação para empregado/a em turno de revezamento.

Parágrafo Quarto: Os/as empregados/as que, por necessidade do serviço, trabalharem nestes dias não serão incluídos no sistema de compensação ou poderão efetuar a compensação em outro dia de sua escolha, previamente acordada com a gerência.

Parágrafo Quinto: A critério do/a empregado/a, poderão ser consideradas para efeito de compensação as até 4 (quatro) horas/mês abonadas para os/as empregados/as das Áreas Descentralizadas e as até 4 (quatro) horas/mês utilizadas pelos/as empregados/as da Sede.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de o/a empregado/a não efetuar a compensação das horas devidas, as horas não quitadas serão descontadas de eventual saldo de horas extras a folgar. Somente serão descontadas na folha de pagamento, caso o/a trabalhador/a não fizer a compensação em 01 (um) ano após o feriado compensado.

Parágrafo Sétimo: A compensação será opcional por localidade e deverá abranger todos os/as empregados/as, excetuando-se os que trabalham em turno de revezamento ou que por necessidade do serviço não possam efetuar a compensação.
Cláusula 3ª - Feriado de 20 de setembro

O feriado de 20 de setembro será incluído no calendário de compensação anual.

Cláusula 4ª - Permuta de Feriado

Nas cidades em que o dia de Corpus Christi não for considerado feriado municipal poderá ser permutado com outro feriado municipal.
Cláusula 5ª - Substituição de Empregado/a 

A Tractebel Energia pagará Gratificação de Substituição ao/à empregado/a que for formalmente convocado pela Empresa para substituir um/a empregado/a ausente de suas atividades, quando o afastamento do titular for igual ou superior a 20 (vinte) dias. 

Parágrafo Primeiro: Quando o/a empregado/a substituído/a perceber Gratificação de Função e o/a substituto/a não a perceber, este/a receberá a Gratificação de Função no valor correspondente a 40% (quarenta por cento) do seu salário base, durante o período que exercer as funções do/a substituído/a, sendo garantido no mínimo 80% da faixa da remuneração do/a empregado/a substituído/a, com a gratificação de função inclusa. Neste caso, aplicam-se para o/a substituto/a todos os preceitos válidos para os/as empregados/as da carreira gerencial da Empresa durante o período de substituição.

Parágrafo Segundo: Quando o/a empregado/a substituto/a e o/a empregado/a substituído/a perceberem Gratificação de Função, ao/ empregado/a substituto/a receberá o valor correspondente à diferença da sua remuneração e o valor inicial da grade salarial do/a empregado/a substituído/a, sendo-lhe garantido um ganho mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao seu salário base. 

Parágrafo Terceiro: Quando o/a empregado/a substituído/a e o/a empregado/a substituto/a forem da carreira Técnica ou Administrativa, sem recebimento de gratificação de função, será paga a diferença entre a remuneração do/a empregado/a substituído/a e do/a empregado/a substituto/a.

Parágrafo Quarto: Quando se tratar de ocupação temporária de função, em local que ainda não possua empregado/a titular para a função ou em projetos em fase de comissionamento, aplicam-se as regras dos parágrafos 1º, 2º ou 3º conforme o caso, como se titular houvesse.
Cláusula 6ª - Hora Extra

Fica acordado entre as partes que todas as horas consideradas como extraordinárias, serão remuneradas com os adicionais previstos em lei, ou seja, acréscimo de 50% (cinquenta por cento) para as horas extraordinárias realizadas em dias normais de trabalho e de 100% (cem por cento) para as horas extraordinárias efetuadas em sábados, domingos e feriados. 

Parágrafo Primeiro: Os/as empregados/as somente poderão realizar horas extraordinárias, quando formalmente convocados/as pela Empresa.

Parágrafo Segundo: No caso de empregado/a em regime especial de trabalho (turno ininterrupto de revezamento), serão consideradas as condições estabelecidas na Cláusula Vigésima Sétima do ACT-2011/2012, no que complementar. 

Parágrafo Terceiro: Os/as empregados/as que, por conveniência da Empresa, ficarem a sua disposição em regime de trabalho extraordinário, até às 23h59, terão abonadas as primeiras horas de trabalho de sua próxima jornada, necessárias à preservação do descanso intervalar de 11 (onze) horas.

Parágrafo Quarto: Nos casos em que o serviço extraordinário for realizado entre às 00:00 horas e 05:00 horas, a TRACTEBEL ENERGIA abonará o expediente matutino. A Empresa também abonará o período vespertino, se o mencionado serviço for realizado após as 20:00 horas e se estender por mais de 8 (oito) horas contínuas. 

Parágrafo Quinto: Nos casos em que ocorrer necessidade imperiosa, por motivo de força maior, para atender a realização ou conclusão de serviços inadiáveis, ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto poderá não ser observado o princípio do descanso intervalar de 11 (onze) horas.

Parágrafo Sexto: A Tractebel Energia manterá durante a vigência deste Acordo, o pagamento de até 100 % (cem por cento) das horas extras realizadas.  Entretanto, a critério do/a empregado/a as horas extras realizadas, bem como as horas de sobreaviso, poderão ser destinadas a compensação desde que não haja acumulação de mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Parágrafo Sétimo: As horas gastas nos deslocamentos para viagens a serviço, fora do expediente normal de trabalho, serão consideradas como extras e remuneradas com os acréscimos previstos.

Parágrafo Oitavo: As horas gastas nos deslocamentos em viagens de treinamento e na realização destes, fora do expediente normal de trabalho, não serão consideradas como extra, exceto nos casos de eventos obrigatórios da CIPA, reciclagem de Operadores e outros eventos de participação obrigatória. Nestes casos deverá haver uma convocação formal da Empresa, informando da participação obrigatória.

Parágrafo Nono: Os 10 (dez) minutos antes do início e após o término da jornada de Trabalho não serão considerados horas extras, salvo mediante convocação formal da Empresa para realização de horas extraordinárias. Para os/as empregados/as com serviço em turno de revezamento será adotado o critério estabelecido na Cláusula Vigésima Sétima - Parágrafo Quinto do ACT 2011/2012.

Parágrafo Décimo: Para os/as empregados/as que utilizam o sistema de horário móvel, a permanência nas instalações da Tractebel Energia, fora do horário estabelecido para a jornada diária de trabalho, não se constituem horas extras, exceto quando formalmente convocados pela Empresa. Eventuais tempos adicionais, neste caso, serão considerados, para todos os efeitos, como de interesse do empregado.

Parágrafo Décimo Primeiro: Os signatários do presente instrumento expressamente autorizam a realização de jornada extraordinária pelos/as empregados/as, quando houver solicitação formal da empresa, em conformidade com o artigo 59, caput, da CLT.

Parágrafo Décimo Segundo: Por solicitação expressa do/a empregado/a, a Tractebel Energia pagará o saldo de horas extras acumulado para compensação, conforme estabelecido no parágrafo sexto desta Cláusula.

Cláusula 7ª - Horas Abonadas / Compensáveis

A Tractebel Energia, para que o/a empregado/a possa tratar exclusivamente de seus assuntos particulares em horário comercial abonará até 08 (oito) horas/mês. As eventuais ausências citadas deverão ser previamente comunicadas ao Gerente do/a empregado/a.

Cláusula 8ª - Turno de Revezamento Excepcional

Quando a jornada de trabalho do/a empregado/a em usinas desassistidas for deslocada para o regime de turno de revezamento, em caráter excepcional, o/a empregado/a terá direito às mesmas condições aplicadas aos/às empregados/as que trabalham em turno de revezamento.

Cláusula 9ª - Vale Transporte

A Tractebel Energia fornecerá Vale Transporte a todos/as os/as empregados/as que atendam as exigências legais estabelecidas com esta finalidade. 

1 - O benefício do Vale Transporte, na forma prevista no caput e no parágrafo quarto, não possui natureza salarial para qualquer fim ou efeito e o tempo de deslocamento do empregado não serão, em nenhuma hipótese, considerados como horário à disposição da Empresa, não gerando portanto, qualquer pagamento a titulo de hora trajeto.  

2 – Os/as empregados/as interessados/as e as entidades sindicais que os representam concordam que o horário despendido no trajeto residência-trabalho-residência não integrará a jornada de trabalho, nos termos do artigo 58, § 2º da CLT, ou seja, não dará direito à percepção de horas trajeto.

3 - Também convencionam que o custo assumido pela Empresa não constitui salário in natura, conforme estabelece o artigo 458, § 2º, III da CLT, sendo este benefício concedido com o objetivo de facilitar para o/a empregado/a o seu deslocamento até o local de trabalho, não gerando, portanto qualquer pagamento a título de hora trajeto.  

4 - O estabelecido nesta cláusula aplica-se também nas situações onde o transporte for contratado diretamente pela Empresa, para atender vontade dos/as empregados/as manifesta neste Acordo Coletivo, pelas entidades sindicais que os representam.

Parágrafo Primeiro: Para os/as empregados/as lotados nas Usinas Hidrelétricas Passo Fundo - UHPF; Itá - UHIT; Machadinho - UHMA; Salto Santiago - UHSS; Salto Osório – UHSO, Cana Brava – UHCB, São Salvador – UHSA, Lages – UCLA e Capivari de Baixo – CJL (residentes em Laguna), o serviço de transporte será concedido em atendimento ao pedido dos/as empregados/as, uma vez que propicia facilidade na condição de deslocamento e diminuição de custos para os/as mesmos/as. Nestes casos, e considerando que esta concessão pode inviabilizar a manutenção ou criação de transporte no local, não gerará, portanto, qualquer pagamento a título de hora trajeto. 

Parágrafo Segundo: Para os/as empregados/as lotados/as na Sede da Tractebel Energia e nas Usinas Termelétricas William Arjona - UTWA; Charqueadas – UTCH, Alegrete – UTAL e no Complexo Jorge Lacerda - CJL, não residentes nos municípios de Tubarão e Capivari de Baixo, o Vale Transporte será concedido nos termos da legislação específica.

Parágrafo Terceiro: Para os/as empregados/as lotados/as no Complexo Jorge Lacerda e que residam nos municípios de Tubarão e Capivari de Baixo, será mantido o serviço de transporte pago integralmente pela Empresa, não gerando qualquer pagamento a título de hora trajeto.  

Parágrafo Quarto: Com exceção dos/as empregados/as enquadrados/as no parágrafo terceiro, a título de participação no custo deste benefício, o desconto previsto em lei de até 6% (seis por cento) será reduzido para 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do salário base do/a empregado/a na vigência deste acordo.

Parágrafo Quinto: Para os/as empregados/as lotados/as na Usina Hidrelétrica de Salto Santiago - UHSS, e que residam em Saudades do Iguaçu, será estendido transporte nos termos dos Parágrafos Primeiro e Quarto desta Cláusula.
Cláusula 10 - Salário Transferência

A Tractebel Energia em todos os casos de transferências de empregado/a pagará 06 (seis) remunerações a título de salário transferência.
Cláusula 11 - Adicional de Periculosidade 

A Tractebel Energia pagará o Adicional de Periculosidade a todos/as os/as empregados/as que trabalham dentro dos edifícios das Usinas.

Cláusula 12 - Adicional de Penosidade

A Tractebel Energia pagará aos/às seus/suas empregados/as, submetidos/as ao regime de turno em escala de revezamento, enquanto não houver regulamentação, o percentual de 7,5% (sete vírgula cinquenta por cento) sobre o salário base, a título de Adicional de Penosidade.
Cláusula 13 - Pagamento da Hora Noturna Reduzida

A Tractebel Energia pagará a hora noturna reduzida a todos/as os/as seus/suas empregados/as, independente da carreira.
Cláusula 14 - Auxílio Creche

A Tractebel Energia se compromete a estender a seus empregados o auxílio creche nas mesmas condições aplicadas às suas empregadas.

Cláusula 15 - Auxílio Educação para Dependentes

A Tractebel Energia concederá a título de auxílio educação, o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por dependente, até a idade de 24 anos, 11 meses e 29 dias.

Cláusula 16 - Abono de Horas para Estudantes

A Tractebel Energia abonará as horas necessárias dos/as seus/suas empregados/as para viabilizar a participação em cursos copatrocinados. 

Cláusula 17 - Trabalhador em Empresa Terceirizada

A Tractebel Energia aditará seus contratos com empresas terceirizadas de forma a garantir o pagamento do vale alimentação aos/às trabalhadores/as terceirizados/as em todas as áreas, quando do gozo do período de férias ou em auxílio doença.

Cláusula 18 - Ajuda de Deslocamento para Tratamento Médico

A Tractebel Energia arcará com os custos de deslocamento, hospedagem e alimentação quando, por encaminhamento médico, o/a empregado/a, ou os seus dependentes, necessitar se deslocar para outras localidades.

Cláusula 19 - Manutenção do Auxilio à  Recuperação da Saúde

A Tractebel Energia concorda em manter, através de terceiros, um Plano de Saúde com participação do usuário, por um período de até 10 (dez) anos, para os/as empregados/as que vierem a se aposentar por invalidez e que não tiverem o seu Contrato de Trabalho extinto ou rescindido. 

Parágrafo Primeiro: Durante estes 10 (dez) anos serão mantidos como dependentes do/a empregado/a os devidamente registrados na Empresa, enquanto perdurarem as condições estabelecidas para este reconhecimento. 

Parágrafo Segundo: A Tractebel Energia acrescentará a cobertura de medicamentos no Auxílio à Recuperação da Saúde previsto para os/as empregados/as que vierem a se aposentar por invalidez e que não tiveram o seu Contrato de Trabalho extinto ou rescindido.

Parágrafo Terceiro: O pagamento da coparticipação é de responsabilidade do/a empregado/a aposentado/a por invalidez, ficando a cargo da operadora contratada pela Tractebel Energia a respectiva cobrança. Em havendo inadimplência, a concessão do benefício será suspensa até a regularização dos pagamentos pendentes.

Cláusula 20 - Complementação do Auxílio Doença ao Trabalhador/a Aposentado/a
A Tractebel Energia assegurará ao/à empregado/a aposentado/a pelo INSS e em efetivo exercício a complementação do auxílio doença, constituindo-se no pagamento da diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo INSS e a remuneração percebida pelo/a empregado/a nos últimos 12 meses, nos mesmos critérios aplicados aos/às demais empregados/as.

Cláusula 21 - Programa de Assistência à Pessoas Especiais – PAPE

A Tractebel Energia reajustará o teto do Programa de Assistência à Pessoas Especiais – PAPE em 8% (oito por cento).
Parágrafo Único: A Tractebel Energia manterá aos(às) empregados(as) que na ativa fazem uso do Programa de Atendimento à Pessoas Especiais, quando de sua aposentadoria.
Cláusula 22 - Fundo de Saúde 

A Tractebel Energia destinará 0,5% (zero vírgula cinco) do Lucro Líquido de cada exercício para formação de um fundo, a ser gerido pelo Elosaúde, com a finalidade de subsidiar o plano de saúde dos/as aposentados/as vinculados/as à empresa.
Cláusula 23 - Subsídio Social

A Tractebel Energia subsidiará a mensalidade de um clube social ou associação, escolhido pelos/as empregados/as, nas localidades onde não houver associação de empregados/as.
Cláusula 24 - Reserva Matemática de Migração
A Tractebel Energia promoverá, através da PREVIG, o recálculo e os aportes necessários para garantir, no mínimo, como reserva migrada do Plano de Benefícios Definido para o Plano de Contribuição Definida o equivalente a 03 (três) vezes a reserva de poupança, para todos/as os/as empregados/as participantes da PREVIG, retroativamente à data de sua opção de migração.
Cláusula 25 - Contribuição Básica do Plano de Contribuição Definida - CD

A Tractebel Energia encaminhará ao Conselho Deliberativo da PREVIG a sua concordância com as alterações necessárias, com vistas a elevar as taxas de contribuição básica, previstas no art. 35 do Regulamento do Plano de Contribuição Definida-CD, conforme abaixo:

I - 7% (sete por cento) aplicados sobre o Salário Real de Contribuição (SRC) até o limite de 1 (uma) Unidade de Referência Previg; e,

II - 7 % (sete por cento) a 12% (doze por cento) conforme opção do participante, aplicados sobre a parcela do Salário Real de Contribuição (SRC) que exceder ao valor correspondente a 1 (uma) Unidade de Referência Previg.
Cláusula 26 - Tempo de Serviço em Empresa Terceirizada
A Tractebel Energia se compromete a reconhecer o tempo dos/as empregados/as admitidos/as em empresas terceirizadas até 1989 para efeitos de contagem de tempo na fundação.

Cláusula 27 - Empréstimos da PREVIG

A Tractebel Energia orientará os seus representantes no Conselho Deliberativo da Previg no sentido de solicitar a redução dos juros praticados para a concessão de empréstimos aos/às participantes.

Cláusula 28 - Contribuição Especial para o Plano CD

A Tractebel Energia continuará fazendo a Contribuição Especial prevista no art. 157, nos percentuais atuais estabelecidos para cada empregado/a, além do limite previsto no parágrafo 5º, até o/a empregado/a completar 65 anos.

Parágrafo Único: Os valores aportados a título de Contribuição Especial na Conta de Patrocinadora serão transferidos para a Conta de Participante, bem como os futuros aportes.

Cláusula 29 - Antecipação do Recálculo da Reserva Matemática de Migração

A Tractebel Energia, aportará no Saldo de Conta Total, por solicitação do(a) seu(sua) empregado(a) Participante da PREVIG cuja atividade caracteriza-se como especial, o recálculo da Reserva Matemática de Migração, considerando o tempo especial (SB) até dezembro de 1998.

Cláusula 30 - Contribuição Extraordinária 
A Tractebel Energia fará no mês de dezembro de 2012, o pagamento de uma contribuição voluntária no Plano CD, adicional às contribuições já previstas no regulamento equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da remuneração mensal de cada empregado/a participante do Plano CD da PREVIG, calculada com base no mês de novembro de 2012.

Parágrafo Único: Para os/as empregados/as que permaneceram no plano BD o estabelecido no caput será acrescido ao valor da indenização prevista no PDV e os já concedidos nos acordos anteriores.

Cláusula 31 - Plano de Demissão Voluntária

A Tractebel Energia oferecerá aos/às seus/suas empregados/as um Plano de Demissão Voluntária – PDV, estabelecendo como critérios mínimos o pagamento equivalente a 01 (uma) remuneração por ano trabalhado, ou fração, e 02 (dois) anos de manutenção do plano de saúde.

Cláusula 32 - Política de Reposição de Pessoal

Visando a diminuição da sobrecarga de trabalho a seus/suas empregados/as, a Tractebel Energia implementará uma política de preparação de novos/as empregados/as, com o objetivo de substituir os/as aposentados/as e atender à demanda na implantação de novos empreendimentos.

Cláusula 33 - Equiparação Salarial

A Tractebel Energia adotará uma equiparação das faixas salariais dos chefes de turno das usinas Térmicas e Hídricas.

Cláusula 34 - Adicional de Função

A Tractebel Energia pagará adicional de função correspondente a 10% (dez por cento) do salário base para os operadores de unidades controladoras.

Cláusula 35 - Adequação ao Mercado de Trabalho

A Tractebel Energia enquadrará em no mínimo 100% da faixa salarial, o/a empregado/a com 03 anos na função.

Parágrafo Único: A Tractebel Energia revisará o enquadramento dos/as empregados/as que optaram em permanecer no Plano Benefício Definido – BD, equiparando-os/as com seus paradigmas.
Cláusula 36 - Liberação de Dirigente Sindical

A Tractebel Energia liberará em período integral para o exercício de atividades sindicais, um total de 05 (cinco) Dirigentes Sindicais das Entidades Sindicais que compõem a INTERSUL, a critério desta, sem prejuízo da média da remuneração dos últimos doze meses, da data da liberação, e das demais vantagens contratuais, devidamente atualizados pelos instrumentos normativos.

Parágrafo Único: A Tractebel Energia liberará também, para o exercício de atividades sindicais, sem ônus para a entidade, os dirigentes sindicais não liberados, representantes sindicais, dirigentes das associações de empregados/as e os/as conselheiros/as eleitos/as da Previg, 48 horas úteis por mês, acumuláveis, por entidade, a critério desta.
Cláusula 37 - Contribuição Assistencial
A Tractebel Energia descontará a título de Contribuição Assistencial, de todos os empregados/as associados/as ou não aos sindicatos majoritários que compõem a Intersul, 0,5% (meio por cento) sobre os valores pagos a título de PLR e efetuará o depósito na conta bancária da Intersul, em conformidade com o deliberado nas assembleias. Resguardado o direito de oposição aos não associados, que poderá ser exercido até 10 (dez) dias após a realização de assembleia, devendo o/a empregado/a fazê-lo de próprio punho, a ser encaminhado e protocolado no sindicato.

Cláusula 38 - Aumento Salarial
Os salários dos/as empregados/as da Tractebel Energia serão reajustados em 01/11/2012 pelo percentual de 8% (oito por cento) equivalentes à inflação apurada entre o período de novembro de 2011 a outubro de 2012 e ao crescimento da Empresa.

Cláusula 39 - Abono Anual
A título de indenização por corrosão do salário real apurada no período de 01/11/2011 a 31/10/2012 a Tractebel Energia efetuará o pagamento a cada um/a dos/as seus/suas empregados/as no valor correspondente a 40% (quarenta por cento) da remuneração média de outubro de 2012 do seu quadro de empregados/as. 

Cláusula 40 - Diária Alimentação

A Tractebel Energia unificará o valor da Diária Alimentação para R$ 100,00 (cem reais).

Parágrafo Único: O valor da Diária Alimentação prevista no “caput” será estendido aos gerentes da Tractebel Energia, em substituição ao sistema de “despesa paga”, quando formalmente solicitado.

Cláusula 41 - Auxílio Refeição/Alimentação

O valor facial do vale refeição/alimentação será aumentado para R$ 40 (quarenta reais), abrangerá todos os meses do ano, ou seja, 12 (doze) meses, e será composto por 25 (vinte e cinco) vales por mês.

Parágrafo Primeiro: A empresa creditará um auxílio refeição/alimentação extra, em valor igual ao pago mensalmente, na data do pagamento da última parcela do 13º salário ao final de cada ano.

Parágrafo Segundo: A empresa creditará o Auxílio Refeição/Alimentação até o dia 15 de cada mês.

Parágrafo Terceiro: A Tractebel Energia exigirá que os restaurantes dentro de suas áreas instalem máquinas para recebimento do vale alimentação/refeição.

Parágrafo Quarto: A Tractebel Energia se responsabilizará pelos custos de instalação e manutenção das referidas máquinas.

Cláusula 42 - Participação nos Lucros e/ou Resultados
Esta cláusula tem como objetivo estabelecer as condições e critérios de Participação dos/das empregados/as da Tractebel Energia, nos Lucros ou Resultados do exercício de 2012, como incentivo a incrementos de qualidade, produtividade, lucratividade e melhorias contínuas nos termos do Art. 7º, inciso XI da Constituição Federal, e das disposições da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo Primeiro: A Tractebel Energia concederá aos/às empregados/as Participação nos seus Lucros ou Resultados, após aprovação das Demonstrações contábeis do Exercício, pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, condicionada a obtenção de Lucro Líquido ou Resultado Operacional no exercício do ano 2012, ao cumprimento de Metas Empresariais e à aprovação do respectivo pagamento pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.

Parágrafo Segundo: Nos termos da legislação vigente, a parcela dos resultados paga ao/à empregado/a não terá caráter remuneratório e não gerará encargos de qualquer espécie, exceto a tributação na fonte.

Parágrafo Terceiro: O valor da Participação dos/das empregados/as da Tractebel Energia nos Lucros ou Resultados do exercício de 2012, será definido de acordo com sua remuneração mensal do mês de dezembro de 2012, cumulativamente, conforme abaixo:

a) % da remuneração do/a empregado/a em dezembro de 2012, com base no resultado individual do desempenho do empregado/a. O valor a ser distribuído a cada empregado/a será apurado considerando-se a avaliação individual em relação ao valor médio das avaliações de sua área de lotação (índice de desempenho), conforme a seguinte tabela:

	Índice de Desempenho
	% da remuneração de dezembro de 2012

	< 75% da média da área
	0

	De 75 a 90%
	20%

	De 90% a 95%
	30%

	De 95 a 105%
	40%

	De 105 a 110 %
	50%

	> 110%
	60%


Observação: para as áreas com frequência menor do que 05 (cinco) empregados/as – por carreira - será considerada a média da Diretoria para os efeitos do cálculo dos índices individuais de desempenho.  Os/as empregados/as que não forem avaliados/as terão seu índice de desempenho, para efeito de distribuição da PLR, considerado como 100 %.

b) até 50% da remuneração do/a empregado/a em dezembro de 2012, com base na avaliação da realização das metas da Unidade Organizacional de lotação do/a empregado/a. Para o cumprimento de 100% (cem por cento) de todas as metas, ou sua superação, será concedido o percentual de 50% (cinquenta por cento) da remuneração mensal. Não cumprindo as metas a participação será de 0% (zero por cento). Posições intermediárias serão tratadas proporcionalmente.

c) até 90% (noventa por cento) da remuneração do/a empregado/a com base no EBITDA ajustado ("Resultado operacional + depreciação e amortização + provisões – reversão de provisões). A cada R$ 506.393,43 do EBITDA ajustado, dividido pelo número médio de empregados/as do exercício de 2012, serão concedidos 15% (quinze por cento) da remuneração do empregado, limitados a 90% (noventa por cento). Parcelas menores serão consideradas proporcionalmente; 

d) Percentual a ser estabelecido em função do lucro líquido do exercício de 2012, dividido pelo número médio de empregados/as no exercício de 2012. Para cada R$ 253.196,71 serão concedidos 13% (treze por cento) da remuneração mensal do/a empregado/a. Parcelas menores serão consideradas proporcionalmente.

e) Aos valores apurados acima será acrescido um adicional de até R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Parágrafo Quarto: A remuneração que servirá como base de cálculo, será composta exclusivamente das seguintes parcelas: salário base, ADL 1971, anuênio, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, adicional de penosidade, média anual do adicional noturno, média anual das horas extras, 1/12 do décimo terceiro salário, 1/12 da gratificação de férias e gratificação de função do titular da função, quando houver. Excetuam-se todas as demais parcelas, inclusive abono de férias e o décimo terceiro salário. Para os/as empregados/as que tiveram salário de substituição no exercício de 2012, será incluído 1/12 destes valores pagos no exercício. 

Parágrafo Quinto: O valor pago a cada empregado/a será proporcional ao número de meses completos que efetivamente trabalhou para a Empresa no exercício de 2012.  Não se considera tempo de trabalho para a Empresa a prestação de serviços a outras entidades através de cessão, ou decorrente de suspensão do contrato de trabalho.  

Parágrafo Sexto: Será distribuído linearmente entre todos/as os/as empregados/as o valor total disponibilizado para os itens avaliação individual de desempenho e realização de metas, caso não sejam utilizados, conforme estabelecido no parágrafo terceiro, letra “a” e “b”, respectivamente.

Parágrafo Sétimo: Os indicadores e as metas da PLR para as unidades organizacionais serão disponibilizadas à Intersul.

Parágrafo Oitavo: As metas dos/as empregados/as lotados/as na Unidade Organizacional TMS serão aquelas da UO de sua atuação predominante. 

Cláusula 43 - Multa por Descumprimento 

Fica estipulada a multa mensal pelo descumprimento das obrigações de fazer, no valor de R$ 100,00 (cem reais) por infração e por empregado/a, revertendo o resultado em benefício da parte prejudicada.

Cláusula 44 - Vigência

O presente Acordo Coletivo de Trabalho terá vigência de 01 (um) ano, iniciando-se em 1º de novembro de 2012.
Florianópolis, 25 de setembro de 2012
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